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PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN
SECRETARIA DE AGRICULTURA E MEIO AMBIENTE

, Prefértura de

HPIEN

Secretaria de Agricultura e Meio Ambienteórgão requisitante:
11/2024NO requerimento;

Data: 04/04/2024

3Descrição do objeto a ser comprado/contratado:
Dispensa licitação para compra de Furadeira de bancada com mandril para broca com, no mínimo, 16mm e com
regulagem de altura para a Secretaria de Agricultura e Meio Ambiente e Secretaria de viação e serviços rodoviários

de Piên conforme especificações constantes no termo de referência Anexo I.

Justificativa:

O Município de Piên, necessita a compra de uma furadeira de bancada. A compra de uma furadeira de bancada

é de suma importância para a eficiência e aprimoramento das atividades realizadas pela Secretaria de

Agricultura e Meio Ambiente e Secretaria de viação e serviços rodoviários, trazendo benefícios significativos para

0 município. Poderemos fabricar ou reparar equipamentos de uso específico, para a manutenção das frotas das
secretarias, ganhando eficiência operacional permitindo que as tarefas de perfuração sejam feitas de forma mais

rápida, precisa e segura, economizando tempo e recursos da prefeitura. Ao lidar com este tipo de tarefas, é
importante lembrar que é crucial garantir a segurança das pessoas e das instalações. Uma furadeira de bancada
proporciona estabilidade e precisão, reduzindo o risco de acidentes e garantindo a qualidade do trabalho
realizado.

Local de entrega/prestação ou execução do serviço/obra:
Rua Reinaldo de Oliveira Mendes, 486 - Centro, Piên - PR, 83860-000

Horários:

Das 08:00 às 12:00 e das 13:00 às 16:30, de segunda a sexta-feira.

Prazo para entrega/prestaçâo ou execução do serviço/obra:
Em até 07 (sete) dias úteis a contar do encaminhamento da Nota de Empenho.

Dotações Orçamentárias:

SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRICULTURA E MEIO 07.002.17.511.0016.10 11 -4490520000

AMBIENTE

Responsável por recebimento e fiscalização da execução do objeto:

FISCALSECRETARIA

SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRICULTURA E MEIO Daison Rodrigues Morcelli

AMBIENTE

Há licitação em curso para o objeto pretendido? O Sim (X) Não
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Daísoh Rodrigues Morceilí
Assessor de Área II - Programa Pro-Rural

Matrícula 4765658

C^os Augusto Magon
Secretário Municipal de Agricultura e Melo Ambiente

Matrícula 4765235
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ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR - ETP

INTRODUÇÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN/PR

Parte interessada: Secretaria Municipal de Agricultura e Meio Ambiente

Objeto: Dispensa licitação para compra de Furadeira de bancada com mandril para broca com no

mínimo 16mm, e com regulagem de altura para a Secretaria de Agricultura e Meio Ambiente e

Secretaria de viação e serviços rodoviários

1. DESCRICAO DA NECESSIDADE

1.1. O Município de Piên, necessita a compra de uma furadeira de bancada. A compra de uma furadeira
de bancada é de suma importância para a eficiência e aprimoramento das atividades realizadas pela
Secretaria de Agricultura e Meio Ambiente e Secretaria de viação e serviços rodoviários, trazendo
benefícios significativos para o município. Poderemos fabricar ou reparar equipamentos de uso
específico, para a manutenção das frotas das secretarias, ganhando eficiência operacional permitindo
que as tarefas de perfuração sejam feitas de forma mais rápida, precisa e segura, economizando tempo
e recursos da prefeitura. Ao lidar com este tipo de tarefas, é importante lembrar que é crucial garantir
a segurança das pessoas e das instalações. Uma furadeira de bancada proporciona estabilidade e
precisão, reduzindo o risco de acidentes e garantindo a qualidade do trabalho realizado.

1.2. Visando o bem comum, de interesse social e com o objetivo maior de atender os programas de

governo e a população, torna-se indispensável a aquisição do objeto pretendido para suprir as deman

das das ações promovidas pelas Secretarias supracitadas e atender as requisições da população quanto

a manutenção e prestação de serviços quanto a construção e manutenção, destinadas a dar continui

dade a realização de ações que constituem área de sua competência legal.

2. REQUISITOS DA CONTRATACAO

2.1. A compra do equipamento é para atender as necessidades das Secretaria de Agricultura e Meio

Ambiente e Secretaria de viação e serviços rodoviários deverão ser executadas conforme condições,
quantidades, exigências e estimativas a serem estabelecidas neste instrumento e estabelecidas no

Termo de Referência.

2.2. Para fornecimento dos materiais pretendidos os eventuais interessados deverão comprovar que

atuam em ramo de atividade compatível com o objeto da licitação, bem como apresentar os documentos
de habilitação exigidos, nos termos do art. 62 e 66, da Lei n° 14.133/2021:

2.3. No momento da entrega dos itens, os produtos fornecidos devem estar em perfeitas condições de
higiene e conservação, livres de odores estranhos e de contaminantes químicos, físicos e biológicos.

2-4. O fornecedor deverá disponibilizar Romaneio de Entreaa. para assinatura mediante conferência

dos itens, onde deverá constar item, descrição, quantidade, identificação do fornecedor em três vias

sendo uma para recebedor (Instituição), uma para o fornecedor e uma deverá acompanhar a Nota
Fiscal (quando enviada para pagamento).

Rua Amazonas, 373 ~ Centro. Pièn/PR. CEP 83.860-000. Fone (41) 3632-1136
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sendo uma para recebedor (Instituição), uma para o fornecedor e uma deverá acompanhar a Nota

Fiscal (quando enviada para pagamento).

2.5. A entrega deverá ser realizada conforme locais e prazos descritos no Termo de Referência.

3. LEVANTAMENTO DE MERCADO

3.1 Furadeira de bancada com mandril para broca com no mínimo 16mm e com regulagem de altura.

4. DESCRICAO DA SQLUCAQ COMO UM TODO

4.1. A contratação será realizada por meio de licitação, na modalidade Pregão, na sua forma eletrônica,

com critério de julgamento por menor preço, nos termos dos artigos 6°, inciso XU, 17, § 2°, e 34, todos

da Lei Federal n° 14.133/2021.

5. ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES

5.1. Os quantitativos estimados para a contratação pretendida têm como parâmetro as últimas

contratações, com o mesmo objeto, realizadas por esta Administração por meio dos processos
licitatórios.

6. ESTIMATIVA DO PRECO DA CONTRATACAQ

6.1. A Estimativa do valor da contratação o e de R$ 2.037,67 (Dois mil e trinta e sete reais e sessenta

e sete centavos) conforme previsto no Plano de Contratação Anual 2024.

6.2. E importante ressaltar que, se tratando de um Registro de Preços, o valor total da contratação

não gera custos imediatos e pode variar de acordo com a quantidade necessária desses materiais por

parte da Administração Municipal

7. JUSTIFICATIVA PARA PARCELAMENTO

7.1 - Nos termos do art. 47, inciso II, da Lei Federal n® 14.133/2021, as licitações atenderão ao princípio

do parcelamento, quando tecnicamente viável e economicamente vantajoso. Na aplicação deste

princípio, 0 § l®do mesmo art. 47 estabelece que devam ser considerados responsabilidade técnica, o

custo para a Administração de vários contratos frente às vantagens da redução de custos, com divisão

do objeto em itens, e o dever de buscar a ampliação da competição e de evitar a concentração de

mercado. Em vista disto, o princípio do parcelamento deverá ser aplicado à presente contratação, uma

vez que o registro de preços além de não gerar um custo alto pois não vincula despesa antes da

aquisição dos itens nas quantidades necessárias ainda se beneficia uma vez que a Prefeitura Municipal

não possui espaço físico para o armazenamento de todos os itens em sua totalidade.

8. CONTRATACOES CORRELATAS/INTERDEPENDENTES

8.1. Não há nenhuma contratação vigente com este mesmo objeto.

9. ALINHAMENTO COM PAC

Rua Amazonas, n°373- Centro, Piên/PR, CEP 83.860-000, Fone (41) 3632-1136
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9.1 O item objeto deste, bem como o seu valor, estão previstos no Plano Anual de Contratações 2024^
para todas as Secretarias Municipais.

10. DEMONSTRAÇÃO DE RESULTADOS PRETENDIDOS

10.1 - Pretende-se, com o presente processo licitatório, assegurar a seleção da proposta apta a gerar

a contratação mais vantajosa para o Município, garantindo assim preços justos e materiais de quali

dade para atender a demanda da Administração Pública Municipal.

10.2 - Aimeja-se, igualmente, assegurar tratamento isonômico entre os licitantes, bem como a justa

Competição.

11. PROVIDÊNCIAS PRÉVIAS AO CONTRATO

11.1 Para a contratação pretendida não haverá necessidade de providências prévias no âmbito da

Administração, todas as obrigações da Contratante e da Contratada estarão na minuta da Ata de

Registro de Preços do Edital.

12. IMPACTOS AMBIENTAIS

12.1. A solicitação destes serviços não possui potencialidade de risco ambiental.

13. VIABILIDADE DA CONTRATACAO

13.1 Com base na justificativa e nas especificações técnicas constantes neste Estudo Técnico Prelimi

nar e seus anexos, e na existência de planejamento orçamentário para subsidiar esta contratação, de

claramos que a contratação é viável, atendendo aos padrões e preços de mercado.

n Rodrigues Morcelli

Assessor de Área 11 - Programa Pro-Rura!
Matrícula 4765658

uarlos Augusto Magon

Secretário Muriicipal de Agricultura e Meio Ambiente
' Matrícula 4765235

Rua Amazonas, n° 373 - Centro. Piên/PR, CEP 83.660-000, Fone (41) 3632-1136



PREFEITURA MUNICIPAL DE PIEN

SECRETARIA DE AGRICULTURA E MEIO AMBIENTE

Prefertura de

PIEN
8

TERMO DE REFERÊNCIA

SÚMARIO

1. Objeto

Especificações2.

Estimativa do Valor da Contratação3.

Forma e Critérios de Seleção do Fornecedor4.

5. Justificativa

Fonte Orçamentária6.

Exigências de Habilitação7.

Local e Prazo de Entrega e Forma de Fornecimento8.

Recebimento e Critério de Aceitação do Objeto9.

10. Modelo de Gestão do Contrato

Obrigações da contratada11.

12. Obrigações da Contratante

Legislação Aplicada13.

14. Vigência do Contrato

Fontes de Pesquisa15.
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1. OB3ETO

1.1. Dispensa licitação para compra de Furadeira de bancada com mandrii para broca com até no

mínimo, 16mm e com regulagem de altura para a Secretaria de Agricultura e Meio Ambiente e

Secretaria de viação e serviços rodoviários.

. pSPEaFICAÇQES2

As especificações do objeto estão estabelecidas abaixo:2.1.

Quantidade Valor

unitário
Valor totalUnidadeDescrição dos itensItem

esíãmada

Furadeira de bancada com

mandrii para broca com até, no

mínimo, 16mm e com regulagem
de altura.

R$2.037,67 R$2.037,671 Unidade 1

VALOR TOTAL R$ 2.037,67 (Dois mil e trinta e sete reais e sessenta e sete centavos),

2.2. DA PROPOSTA: deve conter o valor unitário e total dos itens, marca do produto e o prazo de

validade da proposta (não inferior a 60 dias), com telefone e e-mail para contato do fornecedor.

Os bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme justificativa2.3.

constante do Estudo Técnico Preliminar.

O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme art. 20 da

Lei no 14.133/21.

2.5. No caso de alguma inconsistência no descritivo dos itens entre este termo de referência e o

constante na plataforma do pregão eletrônico, deverá ser considerado o descritivo do termo de

referência.

2.4.

.¥ lESnMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

O custo estimado total da contratação é de R$ 2.037,67 (Dois mll e trinta e sete reais e sessenta3.1.

e sete centavos) conforme custos unitários apostos na tabela acima e anexos.

O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anuai, conforme consta das3.2.

informações básicas desse termo de referência.

i IFORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR4

4.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de orçamento, com adoção do critério de
julgamento pelo MENOR PREÇO, POR ITEM.

governodepien

www.plen.pr.gov.br
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4.2. Optou-se pelo registro de preço em virtude da imprevisibilidade das demandas ao longo do ano o ,

que inviabiliza qualquer pretensão de definição de quantitativos fixos para a aquisição.

U JUSTIFICATIVA
4«u.

5.1. O Município de Piên, necessita a compra de uma furadeira de bancada. A compra de uma furadeira

de bancada é de suma importância para a eficiência e aprimoramento das atividades realizadas pela

Secretaria de Agricultura e Meio Ambiente e Secretaria de viação e serviços rodoviários, trazendo
benefícios significativos para o município. Poderemos fabricar ou reparar equipamentos de uso

específico, para a manutenção das frotas das secretarias, ganhando eficiência operacional permitindo

que as tarefas de perfuração sejam feitas de forma mais rápida, precisa e segura, economizando tempo

e recursos da prefeitura. Ao lidar com este tipo de tarefas, é importante lembrar que é crucial garantir

a segurança das pessoas e das instalações. Uma furadeira de bancada proporciona estabilidade e

precisão, reduzindo o risco de acidentes e garantindo a qualidade do trabalho realizado.

5.2. Visando o bem comum, de interesse social e com o objetivo maior de atender os programas de

governo e a população, torna-se indispensável a aquisição do objeto pretendido para suprir as

demandas das ações promovidas por todas as Secretaria e atender as requisições de todos os setores

que compõem sua organicidade estrutural administrativa, destinadas a dar continuidade a realização

de ações que constituem área de sua competência legal.

|pOgi|TE orçamentaria6

As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos6.1.

consignados no orçamento do Município de Piên.

A contratação será atendida pelas seguintes dotações:6.2.

SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRICULTURA E MEIO 07.002.17.511.0016.1011 - 3390300000

AMBIENTE

9. lEXIGÊNCIAS DE HABIUTAÇÃO

7.1. Para fornecimento dos materiais pretendidos os eventuais interessados deverão comprovar que

atuam em ramo de atividade compatível com o objeto da licitação, bem como apresentar os

documentos de habilitação exigidos, nos termos da Lei n° 14.133/2021:

.w EOCAL E PRAZO DE ENTREGA E FORMA DE FORNECIMENTO

8.1. A entrega do produto será realizada no endereço abaixo:

Secretaria Municipal de Viação e Serviços Rodoviários:
Telefone: (41) 3632-1949

Rua: Rua Reinaldo de Oliveira Mendes n^ 542 - Centro/Piên.

8.2. O fornecedor deverá disponibilizar Romaneio de Entreoa. para assinatura mediante conferência
dos itens, onde deverá constar item, descrição, quantidade, identificação do fornecedor em três vias
sendo uma para recebedor (Instituição), uma para o fornecedor e uma deverá acompanhar a Nota
Fiscal (quando enviada para pagamento).

8.3. Não poderá o Detentor da Ata recusar-se a entregar os itens solicitados na Nota de Empenho no

Município de Piên, mesmo que em pequena quantidade.

governodepien
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t etCEBIMENTO E CRJfTÉRIO DE ACEITAÇÃO DO OBJETO

9.1. Os materiais entregues pela licitante, deverão estar em conformidade com as especificações e

composições descritas no respectivo item, os quais serão verificados no momento da entrega, bem

como, devem atender a legislação vigente, Não será aceito na entrega, objeto com descrição diferente
daquela constante neste edital e da proposta vencedora.

9.2. Quando da entrega dos materiais, o Município receberá provisoriamente, para efeito de posterior

verificação plena de sua conformidade com a especificação do edital.

9.3. Verificada a desconformidade dos materiais entregues, ora licitados, o licitante vencedor deverá

promover as correções necessárias no prazo máximo de 5 (cinco) dias, sujeitando-se às penalidades
previstas neste edital.

9.4. A licitante entregará os materiais, ora iicitados, acondicionados em suas embalagens originais, de

forma a permitir completa segurança durante o transporte, responsabilizando-se pela descarga destes

em local indicado por servidor designado pela Administração, comprometendo-se integralmente com
eventuais danos causados.

9.5. Após a verificação plena quanto ao atendimento de todas as condições legais e contratuais, e
consequente aprovação, será dado o recebimento definitivo. Após a verificação da qualidade e
quantidade dos materiais a consequente aceitação.

9.6. O recebimento provisório e definitivo dos materiais entregues pela licitante, ora licitados, conforme

o caso observará o que dispõe o artigo 140 da Lei n° 14.133/21 e alterações posteriores.

9.7. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade,
deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei ns 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para

emissão de Nota Fiscal pertinente à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de
liquidação e pagamento.
9.8. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela

segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissionai pela perfeita execução do contrato.

10. modelo DE GESTÃO DO CONTRATO
ji. ■

10.1. 0 contrato ou ata de registro deverão ser executados fieimente pelas partes, de acordo com as

cláusulas avençadas e as normas da Lei n® 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas
consequências de sua inexecução total ou parcial.

10.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato ou ata de registro,

0 cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas

tais circunstâncias mediante simples apostila.

10.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito

sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

10.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências
que devam ser cumpridas de imediato.

10.5. Após a assinatura do contrato ou ata de registro, o órgão ou entidade poderá convocar o
representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização,

que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das

governodepien

www.pien.pr.gov.br



PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN

SECRETARIA DE AGRICULTURA E MEIO AMBIENTE

Prefeitura de

ll PIÊNI;

12
estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando

houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.

10.6. A execução do contrato ou ata de registro deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s)

fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos substitutos.

10.6.1.A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da fornecedora,

inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas,

vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior, e, na ocorrência desta,

não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade

com 0 art. 120, da Lei 14.133 de 01 de abril de 2021.

10.7. O fiscal do contrato ou ata de registro anotará em registro próprio todas as ocorrências

relacionadas com a execução do contrato ou ata de registro ou da entrega do produto, indicando dia,

mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventuatmente envolvidos, determinando o que for

necessário à regularização das faltas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à

autoridade competente para as providências cabíveis.

10.7.1.Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato emitirá notificações para
a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção.

10.7.2.0 fiscal do contrato ou ata de registro informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a

situação que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que
adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso.

10.7.3. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o
fiscal do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato.

10.7.4.0 fiscal do contrato ou ata de registro comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o
término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação
contratual.

10.8. O fiscal do contrato ou ata de registro verificará a manutenção das condições de habilitação da
contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de

apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso
necessário.

10.8.1.Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal do contrato atuará

tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as

providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência.

10.9. O gestor do contrato ou ata de registro coordenará a atualização do processo de
acompanhamento e fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no

histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências,

das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da
necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração.

10.10. O gestor do contrato ou ata de registro acompanhará os registros realizados pelos fiscais deles,

de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se

for 0 caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência.

10.11. O gestor do contrato ou ata de registro acompanhará a manutenção das condições de

habilitação da contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que
obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.

® governodepien
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10.12. O gestor do contrato ou ata de registro emitirá documento comprobatório da avaliação realizada

pelos fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo

contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores

objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro

de atesto de cumprimento de obrigações.

10.13. O gestor do contrato ou ata de registro tomará providências para a formalização de processo

administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão

de que trata o art. 158 da Lei no 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para
tal, conforme o caso.

10.14. O gestor do contrato ou ata de registro deverá elaborar relatório final com informações sobre a

consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas

para o aprimoramento das atividades da Administração.

10.15. O gestor do contrato ou ata de registro deverá enviar a documentação pertinente ao setor de
contratos para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado

pela fiscalização e gestão nos termos do contrato.

11. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

11.1. A Contratada obriga-se a:

11.1.1. Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e
local constantes no Edita! e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual constarão as
indicações referentes a marca, fabricante, modelo, procedência e prazo de garantia ou validade;

11.1.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do produto, de acordo com os artigos 12,
13, 18 e 26, do Código de Defesa do Consumidor (Lei 8.078, de 11 de setembro de 1990);

11.1.2.1. O dever previsto no subitem anterior implica na obrigação de, a critério da Administração,
substituir, reparar, corrigir, remover, ou reconstruir, às suas expensas, no prazo máximo de 05 (cinco)
dias 0 produto com avarias ou defeitos;

11.1.3. Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao objeto do presente
Termo de Referência;

11.1.4. Comunicar à Administração, com antecedência mínima de 24 (vinte e quatro) horas que
antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a
devida comprovação;

11.1.5. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

11.1.6. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parciaimente, as obrigações
assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas condições
autorizadas no Termo de Referência, Edital ou na minuta de contrato;

11.1.7. Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais,
comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e quaisquer outras
que incidam ou venham a incidir na execução do contrato;

@ governodepien
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11.1.8. Substituir o item que se encontra com defeito, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas,
a contar da data da notificação, observando, fielmente, a conformidade de suas características com as

previstas no Termo de Referência;

11.1.9. Ressarcir os eventuais prejuízos causados a Administração provocados por irregularidades
cometidas na execução das obrigações assumidas na Ata Registro de Preços.

11.1.10. Todos os materiais devem ser entregues embalados e em perfeitas condições para uso

11. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

12.1. A Contratante obriga-se a:

12.1.1. Receber provisoriamente o material ou fiscalizar os serviços, disponibilizando local, data e
horário;

12.1.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente

com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento
definitivos;

12.1.3. Fiscalizar o perfeito funcionamento da execução da Ata Registro de Preços, podendo sustar,
recusar no todo ou em parte, os produtos entregues/serviços executados fora das especificações e/ou

condições e exigências estabelecidas no Termo de Referência;

12.1.4. Notificar 0 Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto
fornecido, para que ele seja substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;

12.1.5. Aplicar ao contratado quando descumprimento, as sanções previstas na lei e neste Contrato
ou ata de registro de preços;

21.1.6. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela

Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como,

por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados,
prepostos ou subordinados;

21.1.7. Efetuar o pagamento na forma e no prazo convencionados na Ata de Registro de Preços

13.1. 0 Presente termo de referência se submete integralmente a Lei N® 14.133/2021.

^CIA DO CONTRATO OU ATA DE REGISTRO DE PREÇOS14.
I

14.1. O prazo de validade é de 12 (doze) meses contando de sua publicação no diário oficial.

JANTES DE PESQUISA

15.1. Orçamentos em anexo.
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Elaborado em 25 de março de 2024.

Dauon Rodrigues Morcelli
Assessor de Área II - Programa Pro-Rural

Matrícula 4765658

/^JL

Carlos Augusto Magon
Secretário Municipal de Agricultura e Meio Ambiente

Matrícula 4765235
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ORÇAMENTO (DAV)
(NÃO É DOCUMENTO FISCAL, NÃO COMPROVA PAGAMENTO)

SAO BENTO DO SUL (SC), 89288-090
AV SAO BENTO, 930. BAIRRO: COLON

financeirosbs(âiaruDofermaa.com.br

^6
JE FERRAGENS

CNPJ: 16.820.766/0001-52 - lE: 256.826.250
FONE /FIXO): (47) 3634 1180

t

CLIENTE: 027409 - PREFEITURA MUNICIPAL DE PIEN

CNPJ/CPF: 76.002.666/0001-40 - lE/RG: ISENTO

RUA AMAZONAS, 373 - CENTRO

PIEN (PR), 83860-000

REPR.: 032 • ALEXANDRE / ELTON

CELULAR:

FONE (FIXO); (41) 3632 1293
TRANSP.:

FRETE: REMETENTE (CIF)

TnT

PRODUTO

005489 - FURADEIRA BANC MON 220V 5/8 FB16 1/2CV
SCHULZ

NCM ENTREGA UN QTDE

1,000

VLR UNH.

1.803,00

R$
84592900 UN 0,00

OBSERVAÇÃO:
QTDE: 1 DINHEIRO: AVISTA.

Doc. Pare Vencimento

241278 1 01/03/2024

Página 1/1



N<»: 241278

Emitido em 25/03/2024 as 09:15:45

ELTON

005001
IAL

17
ABERTURA: 01/03/2024

VALIDADE: 30 DIAS

p\ee/^

»/o ICMS (o/o)

12,00

R$ o/o VLR TOTAL

1.8 03,00

o/o R$

0,00 12,00 0,00 0,000,00

1.8 03,00TOT. PROD.:

1.8 03,00PRODUTOS

0,00SERVIÇOS
Valor

1.803,00

0,00IPI

0,00ST

0,00FRETE

TOTAL 1.8 03,00

OI Sistemas



ORÇAMENTO Página: 1 de 1

DIEGO BRUNNQUELL EQUIPAMENTOS EPP

CNPJ: 21.993.098/0001-03

R JACOB AUGUSTO RITZMANN, 1340, , LAGEADO DO CAÇADOR

83880-000, Rio Negro-PR

TELEFONE; (0xx41)3543-1196

IM:lE:9069445370

18

EMAIL:

E-maíl:Nome / Razão Social:

000136 PREFEITURA MUNICIPAL DE PIEN PR
ORÇAMENTO

N®

Endereço Completo:

Rua Amazonas, S/N,, CENTRO, 83860-000, Piên-PR 000020

Data/Hora:

19/03/2024 14:13

Fax:Celular:Telefone:

Data Validade:

19/03/2024

Vendedor:

CLEONICE

lE/RG:CNPJ/CPF:

76.002.666/0001-40

Qtd. ünltárlo (R$t Pese. (%) Desconto (R$)Un<f:Código Descrição
002675 ~RJ^DEIRA DE BANCADA FSB 16P PRATIKA 220V SCHULZ 1.960,000,000,001,00 1.960,00UN

Total Produtos:

R$ 1.960,00

Quantidade: Frete:Observações:

R$ 0,001,00

Total Orçamento:

R$1.960,00

Desconto:

R$ 0,00

Forma de Pagamento:Transportadora:
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

.PO
CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA

NÚMERO DE INSCRIÇÃO
16.820.766/0001-52

MATRIZ

DATA DE ABERTURA

10/09/2012COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO
CADASTRAL

NOME EMPRESARIAL

JE FERRAGENS LTDA

título do ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA)

FERMAQ

PORTE

EPP

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL

47.44-0-01 - Comércio varejista de ferragens e ferramentas

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDÁRIAS
Não informada

wwDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURIDICA

206-2 • Sociedade Empresária Limitada

NÚMERO COMPLEMENTO

********

LOGRADOURO

AV SAO BENTO 930

MUNICiPIO

SAO BENTO DO SUL

UFBAIRRO/DISTRITO

COLONIAL

CEP

SC89.288-090

ENDEREÇO ELETRÔNICO

financeíro.fermaq(ghotmail.com

TELEFONE

(47) 9903-6135

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR)
*****

DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL
10/09/2012

SITUAÇÃO CADASTRAL
ATIVA

OTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL

DATA DA SITUAÇÃO ESPECIALSITUAÇÃO ESPECIAL
******** ********

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n° 2.119, de 06 de dezembro de 2022.

Emitido no dia 15/04/2024 às 13:30:42 (data e hora de Brasília). Página: 1
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JE FERRAGENS LTDA.

CONTRATO SOCIAI. DE CONSTITUIÇÃO

1 - JAQUELiNE SOHN KUHL. brasileira, casada pelo regime de comunhão parcial de
bens, Empresária, portadora da RG n° 22R- 1.796.649, emitida pela SSP/SC e inscrita
CPF sob n. 612.921.179-15, residente e domiciliada a Rua Lázaro Bâslos, n.® 376 - Bairro

Sossego - Canoinhas ~ SC - CEP 89.460-000;

no

2 - ELTON GILDO LUBBEN, brasileiro, casado pelo regime de comunhão parcial de bens,
Empresário, portador da RO - 4.254.046, e inscrito no CPF n.® 008.133.319-60, residente e

domiciliado a Rua Elizabete Ferreira da Costa Canena, n.® 220

Canoinhas - SC - CEP 89.460-000;
Bairro Boa Vista

RESOLVEM de comum acordo constituir uma sociedade limitada, mediante as seguintes
clausuias e condições:

Cláusula 1 ~ NOME EMPRESARIAL

Sob a denominação social de “JE FERRAGENS LTDA” fica constituída

sociedade limitada que será regida por este contrato social, pela Lei 10.406/2002 e
supletivamente pela Lei das Sociedades Anônimas.
Parágrafo Único;
A sociedade adotará como título do estabelecimento a expressão “FERMAQ”

1-1- uma

Cláusula 2 ~ SEDE E FORO JURÍDICO

2-1- A sede e foro jurídico da sociedade será a Avenida São Bento, n.® 930 - Bairro Colonial

- São Bento do Sul - SC - CEP 89.288-090;

Cláusula 3 - DENUNCIA DE FILIAIS:

3-1 - A sociedade atualmente não possui filiais, mas poderá a qualquer tempo abrir e fechar
filiais ou outras dependências, mediante deliberação dos sócios.

Cláusula 4 - INICIO E PRAZO DE DURAÇÃO

4-1 - A soci^ade iniciara suas atividades em 01 de Outubro de 2012 e seu prazo de duração é
por tempo indeterminado.

Cláusula S - OBJETO SOCIAL

5-1- A sociedade terá por objeto social o ramo de Comércio Varejista de Ferragens e
Ferramentas.

’ gáusuia 6 - CAPITAL SOCIAL/ QUOTAS/ RESPONSABILIDADE DOS SOCIQS:

6-1 - O capital da sociedade é de RS 200.000,00 (Duzentos mil reais), divididos em 200.000

(Duzentas mil) quotas no valor unitário de R$ 1,00 (ura real), tolalmente integralizado neste
ato em moeda corrente do país.

6-2 - O Capital Social esta assim subscrito pelos sócios:
NOME

JAQUELINE SOHN KUHL
ELTON GILDO LUBBEN

TOTAL

QUOTAS
180.000

20.000

200.000

VALOR TOTAL

R$180.000,00

R$ 20.000,00

RS200.000,00
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6-3 A responsabilidade de cada sócio é restrita ao vaJor de suas quotas, mas todos
respondem solidariamente pela integraiizaçâo do capital social.

6-4 - As quotas sociais sào indivisíveis em relação à sociedade, e não poderão ser a qualquer
título e com exceção das transmissões por herança, cedidas ou transferidas a terceiros, sem a

prévia autorização do outro sócio, a quem fica assegurado, em igualdade de condições e
preço, 0 direito de preferência para a sua aquisição se postos a venda, formalizando, se
realizadas a cessão delas, a alteração contratual pertinente.

6-5 - As quotas sociais não poderão ser caucionadas, empenhadas, oneradas ou gravadas total
ou parcialmente a qualquer titulo. A cessão das quotas obedecerá os procedimentos previstos
na cláüsula Sétima.

Clausiiia 7 - DA CESSÃO DE QUOTAS E DIREITO DE PREFERENCIA

7-1 - As quotas sociais e os direitos de subscrição somente poderão ser cedidos a terceiros
após terem sido ofertados aos demais sócios , que terão o prazo de 30 (trinta) dias para
exercerem seu direito de preferência. Após esse prazo, em igualdade de condições, podem ser
ofertados a terceiros estranhos a sociedade, como se sociedade de capital pura fosse. A
notifi^ção conterá a quantidade de quotas e/ou o direito de subscrição, preço e condições de
pagamento.

Cláusula 8 - DA ADMINISTRAÇÃO

A sociedade será administrada pelo sócio; ELTON GILDO LUBBEN, que
isoladamente, com poderes de administrar os negócios sociais, e atribuições de
DIRETORES, autorizados ao uso do nome empresarial, vedado no entanto, em atividades

estranhas ao interesse social ou assumir obrigações seja em favor de qualquer dos quotista ou
de terceiros, bem como onerar ou alienar bens imóveis da sociedade sem autorização dos
demais sócios.

8-1

8-2 Os administradores não podem obrigar a sociedade em operações estranhas ao objeto
social, tais como fiança, avais, endossos ou aceites de títulos de favor.

8-3 - Pelos serviços prestados, os administradores terão direito a uma remuneração mensal, a
titulo de pró-labore e cuja quantia será fixada pela maioria em reunião de quotista.

Cláusula 9 - DA ^TIRADA. EXCLUSÃO DE SOCIO, DA RESOLUÇÃO DAS

QUOTAS DE UM SÓCIO EM RELAÇÃO A SOCIEDADE:

9-1 - A retirada de um sócio se dará pela sua vontade unilateral, pelo óbito , pela falência da
sociedade empresaria, pela liquidação de suas quotas obtidas pela sua execução conforme
prevê o ari.l .026 da lei 10406/2002.

9-2 - O sócio que desejar retirar-se da sociedade, fará a comunicação por escrito aos demais
sócios e a própria sociedade, com antecedência mínima dc 60 (sessenta) dias, procedendo de
acordo com as disposições da clausula 7-1.

9-3 - O sócio também poderá ser expulso ou excluído da sociedade, por atos de inepável
gravidade, justa causa ou incapacidade superveniente, conforme previsto no Parágrafo Unico
do art.l085 da Lei 10406/2002.



9-4 - A liquidação dos haveres do sócio que se despede, excluído, pré-morto ou que sa23’
retirou, é promovido após apurado seus haveres através de balanço especial levantado na data
da resolução.

Cláusula 10 - DO EXERCÍCIO SOCIAL. BALANÇO. DESTINO DOS RESULTADOS

10-1 - Ao término do exercício social, em 31 de dezembro, o administrador prestará contas
justificadas de sua administração, procedendo-se á elaboração do inventario, do balanço
patrimonial e do balanço de resultado econômico, cabendo aos sócios, na proporção de suas
quotas, os lucros ou prejuízos apurados.

Cláusula 11 - DA TRANSFORMAÇÃO. CISÃO. INCORPORAÇÃO. FUSÃO E
REORGANIZAÇÃO SOCIETARIA:

11- 1 - A sociedade poderá, por deliberação dos sócios
a)- transformar-se em outro tipo social;
b)- incorporar outra sociedade ou ser incorporada;
c)- fundir-se com outra sociedade;
d)- cindir-se total ou parcialmente;

Estado de Santa Catarina
a* TABELIONATO DÊ NOTAÔ E PROTfflTO DE TfTULOS

Kétia Muchibaucr Ottroynkl - Oficlil Inunni

Rut Qttúlte Vtrg»« (37 Centro. Cmolnhat ■ 9C, e94a0'000 • (<7)3(33-4M7

Reconheço como autentica 8(«) isilnatura«] abaixo indleada(s) e dou fé

ELTOS OILDO LUaBER(CUS57380-2DWH)*••***•*••****•**•*•*

JAfiUSLIRE SOKR RUHL(CU857379-ZEBI)«««t****************
*******t**«****•#*•*«••**•*•*••**••*•**•**•*«**«*•*•*«

***«t4^****«t**t***«tt******«***t«***«^lr*ie*****t»**É*4

Emoium» rtoi 3 Reconhecimento d« flt^t outintici RM.n | 2 Belo 6» Fiiceiitiç

PifloR» |TotâlR*S,*0| Recibo Y-SOn. / \
Conflralq* dados oo ato em httaifftelo.tjsc.jiia.bn

Cláusula 12 - DA DISSOLUÇÃO DA SOCIEDADI

11-1 - A sociedade será dissolvida quando ocorrer:
a)- a deliberação dos sócios;

b)- a lalta de pluralidade de sócios, não reconstituída dentro üo prazo üe i»U( cento e oitenta)
dias;

pou-.ftrCtnoInlii/- ibrodi2013

c)- por decisão judicial;

Cláusula 13 - DISPOSIÇÕES GERAIS
12- 1 - A sociedade manterá os livros contábeis e fiscais necessários e contratará os serviços

de contabilista devidamente habilitado para a execução dos serviços de escrituração dentro
das normas técnicas e legais pertinentes dando cumprimento as disposições do art.lI77 e
seguintes da Lei 10406/2002.

Cláusula 14 -DECLARAÇÃO DE DESEMPEDIMENTO

14- Os Administradores nos termos do art.lOI 1 do Código Civil, declaram sob as penas da
Lei que não estão impedidos de exercer a administração da sociedade, por lei especial ou
em virtude de condenação criminal, ou por se encontrarem sob os efeitos dela, a pena que
vede. ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos, ou por crime faiimentar, de
prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato ou contra a economia popular, contra o
sistema financeiro nacional, contra normas de defesa da concorrência, contra as relações de
consumo, fé publica ou a propriedade.
E por estarem devidamente contratados, assinam o presente contrato em 3 (três) vias.
comprometendo-se, por sí e seus herdeiros, a tudo fielmente cumprirem.

São Bento do Sul/SC, 03 de Setembro de 2012.

ELTON GILDO LUBBENJ LINE SO KUHL

^JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DE SAhíTA CATARINA
J^CERTIFICO O REGISTRO EM: 10/09/2012 SOB N*: 42204916873
iJfProtocolo: 12/261595-6. DE 06/09/2012

JE FERRAGENS LTOA

BLASCO BORGES BARCEaOS

SECRETÁRIO GERAI
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i MINISTÉRIO DA FAZENDA
f Secretaria da Receita Federal do Brasil

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional
I

&

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS

FEDERAIS E À DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO

Nome: JE FERRAGENS LTDA

CNPJ: 16.820.766/0001-52

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de

responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que:

1. constam débitos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) com

exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 da Lei n° 5.172, de 25 de outubro de 1966 -

Código Tributário Nacional (CTN). ou objeto de decisão judicial que determina sua

desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal, ou ainda não vencidos: e

2. não constam inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) na Procuradoria-Geral da Fazenda
Nacional {PGFN).

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão

negativa.

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para

todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do

sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas

nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos

endereços <http;//rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2/10/2014.
Emitida às 08:17:12 do dia 16/04/2024 <hora e data de Brasiiia>.

Válida até 13/10/2024.

Código de controle da certidão: 3528.2F61.4421.0F09
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.
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CAIXA.
CAIXA ECONÔMICA FEDERAL

Certificado de Regularidade
do FGTS - CRF

Inscrição:
Razão

Social:

Endereço:

16.820.766/0001-52

JE FERRAGENS LTDA ME

AV SAO BENTO 930 / COLONIAL / SAO BENTO DO SUL / SC / 89288-090

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art.

7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a

empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de

quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,

decorrentes das obrigações com o FGTS.

Validade:12/04/2024 a 11/05/2024

Certificação Número: 2024041221125953776721

Informação obtida em 15/04/2024 08:41:39

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta

condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:

www.caixa.gov.br



ESTADO DE SANTA CATARINA
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA 26

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS ESTADUAIS

Nome (razão social):

CNPJ/CPF:

JE FERRAGENS LTDA

16.820.766/0001-52

Ressalvando o direito da Fazenda Estadual de inscrever e cobrar as dívidas que vierem a ser apuradas, é certificado
que não constam, na presente data, pendências em nome do contribuinte acima identificado, relativas aos tributos,

dívida ativa e demais débitos administrados pela Secretaria de Estado da Fazenda.

Dispositivo Legai:
Número da certidão:

Data de emissão:

Validade (Lei n® 3938/66, Art. 158):

Lei nfi 3938/66, Art. 154
240140113753625

15/04/2024 08:43:15

12/10/2024

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada na página da Secretaria de Estado da Fazenda na Internet, no endereço:
http://www.sef.sc.gov.far
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PODER JUDICIÁRIO

JUSTIÇA DO TRABALHO

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS

Nome: JE FERRAGENS LTDA (MATRIZ E FILIAIS)

CNPJ: 16.820.766/0001-52

Certidão n°: 26270497/2024

Expedição: 15/04/2024, às 08:43:53

Validade: 12/10/2024 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data

de sua expedição.

Certifica-se que JE FERRAGENS LTDA (MATRIZ E FILIAIS), inscrito(a) no

CNPJ sob o n° 16.820.766/0001-52, NÃO CONSTA como inadimplente
Banco Nacional de Devedores Trabalhistas.

Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação

das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.° 12.440/2011 e

13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT,
Os dados constantes desta Certidão

Tribunais do Trabalho.

No caso de pessoa juridica,

a todos os seus estabelecimentos,

A aceitação desta certidão

autenticidade no portal do Tribunal

Internet (http://www.tst.jus.br).

Certidão emitida gratuitamente.

no

de 21 de janeiro de 2022.

são de responsabilidade dos

a Certidão atesta a empresa em relação

agências ou filiais,

condiciona-se à verificação de sua

Superior do Trabalho na

INFORMAÇÃO IMPORTANTE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados

pessoas naturais e juridicasnecessários à identificação das

inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações

estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em
acordos judiciais trabalhistas,

recolhimentos previdenciários,

inclusive no concernente aos

a honorários, a custas, a

ou decorrentes

acordos firmados perante o Ministério Público do

Comissão de Conciliação Prévia ou demais titulos

contiver força executiva.

emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei;

de execução de

Trabalho,

disposição legal.
que, por

d; Cildt.GluL.iuL-br



ESTADO DE SANTA CATARINA
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SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS
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CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS
N° 11442/2024

Nome/Razão: JE FERRAGENS LTDA

16.820.766/0001-52

AVENIDA SÃO BENTO, N° 930

Código: 662054
CNPJ/CPF:

Endereço;

Complemento:
Bairro: RIO NEGRO CEP: 89.287-435 Cidade: São Bento do Sul - SC

[FINALIDADE]

r INFORMAÇÕES ADICONAIS 1

Certificamos, para os devidos fins,que conforme os Registros Gerais desta Prefeitura, constatamos
que o contribuinte JE FERRAGENS LTDA,cadastrado no CPF/CNPJ sob o n° 16.820.766/0001-52, nada

deve a Fazenda Municipal, até a presente data, ficando ressalvado o direito da Fazenda Municipal exigir a
qualquer tempo as penalidades pecuniárias não lançadas a data desta.

Validade até; 15/05/2024. São Bento do Sul (SC), 15 de abril de 2024.

Código de Controle: WGT211201-000-NGZZHPPDQMYXZV-2

A validade do documento pode ser consultada no site da prefeitura por meio do código de controle
informado.

http://saobentodosul.atende.net

Emitida via Portal do Cidadão
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CAIXA
CAIXA ECONÔMICA FEDERAL

Certificado de Regularidade
do FGTS - CRF

Inscrição:
Razão

Social:

Endereço:

21.993.098/0001-03

DIEGO BRUNNQUELL EQUIPAMENTOS EPP

RUA LUIZ NEPPEL 1340 SALA 02 / LAGEADO DO CAÇADOR / RIO NEGRO /
PR / 83880-972

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art.

7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a

empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

Validade:29/03/2024 a 27/04/2024

Certificação Número: 2024032901445473441409

Informação obtida em 15/04/2024 08:47:52

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta

condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:

www.caixa.gov.br



Estado do Paraná

Secretaria de Estado da Fazenda

Receita Estadual do ParanáI A So
4 .

Certidão Negativa
de Débitos Tributários e de Dívida Ativa Estadual

N° 033280533-78

Certidão fornecida para o CNPJ/MF; 21.993.098/0001-03
Nome: DIEGO BRUNNQUELL EQUIPAMENTOS LTDA

Ressalvado o direito da Fazenda Pública Estadual inscrever e cobrar débitos ainda nào

registrados ou que venham a ser apurados, certificamos que, verificando os registros da Secretaria de

Estado da Fazenda, constatamos não existir pendências em nome do contribuinte acima identificado,
nesta data.

Obs.: Esta Certidão engloba todos os estabelecimentos da empresa e refere-se a débitos de

natureza tributária e não tributária, bem como ao descumprimento de obrigações tributárias acessórias.

Válida até 13/08/2024 - Fornecimento Gratuito

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada via Internet

www.fazenda.pr.gov.br

Página 1 de 1

Emitido via Internet Pública (15/04/2024 00:00:00)



3?
Voltar imprimir

CAÊXA
CAIXA ECONÔMICA FEDERAL

Certificado de Regularidade
do FGTS - CRF

Inscrição:
Razão

Social:

Endereço:

18.242,273/0001-08

KT FERRAGENS LTDA ME

PAUL HARRIS 159 / CENTRO / BLUMENAU / SC / 89460-000

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art.

7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a

empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

Validade:12/04/2024 a 11/05/2024

Certificação Número: 2024041221400294587550

Informação obtida em 15/04/2024 08:49:11

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta

condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:

www.caixa.gov.br
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PODER JUDICIÁRIO

JUSTIÇA DO TRABALHO

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS

Nome: KT FERRAGENS LTDA (MATRIZ E FILIAIS)

CNPJ; 18.242.273/0001-08

Certidão n°: 26271895/2024

Expedição: 15/04/2024, às 08:49:43

Validade: 12/10/2024 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data

de sua expedição.

Certifica-se que KT FERRAGENS LTDA (MATRIZ E FILIAIS) ,

CNPJ sob o n° 18.242.273/0001-08,

Banco Nacional de Devedores Trabalhistas.

Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação

das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.® 12.440/2011 e

13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT,
Os dados constantes desta Certidão

Tribunais do Trabalho.

inscrito(a) no

NÀO CONSTA como inadimplente no

de 21 de janeiro de 2022.

são de responsabilidade dos

No caso de pessoa juridica,

a todos os seus estabelecimentos,

A aceitação desta certidão

autenticidade no

a Certidão atesta a empresa em relação
agências ou filiais,

condiciona-se à verificação de sua

portal do Tribunal Superior do Trabalho na

Internet (http://www.tst.jus.br).

Certidão emitida gratuitamente.

INFORMAÇÃO IMPORTANTE

Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas

necessários à identificação das

constam os dados

pessoas naturais e juridicas

inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações

estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em

acordos judiciais trabalhistas. inclusive no concernente aos

previdenciários, a honorários, a custas, a
ou decorrentes

o Ministério Público do

Comissão de Conciliação Prévia ou demais titulos

disposição legal, contiver força executiva.

recolhimentos

emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei;

de execução de acordos firmados perante
Trabalho, que, por

uo-satòes; crdL@Lí;l. ; u;- .oz
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Prefeitura Municipal de Piên
Estado do Paraná 34

Aviso de Dispensa de Licitação

A Prefeitura Municipal de Piên por meio da Secretaria Municipal da Saúde, está aberta

a apresentação de propostas para o Seguinte Objeto: Compra de Furadeira de bancada

com mandril para broca com até no mínimo, 16mm e com regulagem de altura;

conforme descritivo em anexo.

Para mais informações solicitar no e-mail abaixo.

Iicitacoes.administracao(^.pien.pr.gov.br.

Documentação Solicitada:

• Proposta,

• Contrato Social,

• Certidões de Regularidade Trabalhista e Fiscal, Cartão CNPJ

O Recebimento das propostas e documentação será até dia 12/04/2024, após será
encerrado o recebimento.

Piên/PR 09 de abril de 2024

Cieíton das Neves

Secretário Municipal de Viaçáo e Serviços Rodoviários



PIEN Departamento de Licitações e Compras
PREFEITURA

35
PROTOCOLO 2882/2024

INFORMAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS E FINANCEIRAS

1)OBJETO: Compra de Furadeira de bancada com mandril para broca com, no mínimo. 16mm e com

regulagem de altura

2) MODALIDADE: Dispensa.

3) VALOR MÉDIO ESTIMADO; R$ 1.803,00 (Mil oitocentos e très reais)

4) FORMA DE PAGAMENTO: Em até 30 (trinta) dias após emissão de Nota Fiscal.

5) DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: Conforme LOA 2024

07.002.20.606.008.2017 - 4490520000

6) RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS:

f L i AM / .y> hrs R$àsSaldo Atualizado em _

Há disponibilidade.

( ) Não há disponibilidade.

( ) Quando se tratar de Registro de Preços o Saldo Orçamentário deverá ser consultado no momento

da emissão do contrato/Empenho.

( ) Necessita suplementação.

José de Barros

C/PR 049922/0-8

yiatrícula 35076-1

6 /

Contai

URSOS FINANCEIROS:

) Há previsão de recursos financeiros e será incluído na Programação de acordo com a

disponibilidade.

( ) Nâo há previsão recursos financeiros.

8)

9) Declaramos que a análise da regularidade orçamentária e legal foi feita pelo órgão solicitante, de

acordo com as informações constantes no processo e epígrafe, em conformidade com o que dispões
os Arts. 16 e 17 da LC 101/00.

eixeira Jung

Secretártà Murúdpal de Administração e Finanças
V ^creto 229/2023

Silvan

I

01



Prefaturade Secretaria de Administração e Finanças
Assessoria de Licitações e Contratos

PIEN 36

DESPACHO PARA DISPENSA

PROTOCOLO 2882/2024

OBJETO: Compra de Furadeira de bancada com mandril para broca com, no mínimo, 16mm e com

regulagem de altura

FUNDAMENTO LEGAL: Lei n® 14.133/21

Art. 75. É dispensável a licitação:

II - Para contratação que envoiva valores Inferiores a R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais), no caso de outros

serviços e compras;

RAZAO ESCOLHA DO CONTRATADO:

O Município de Piên, necessita a compra de uma furadeira de bancada. A compra de uma furadeira de

bancada é de suma importância para a eficiência e aprimoramento das atividades realizadas pela Secretaria

de Agricultura e Meio Ambiente e Secretaria de viação e serviços rodoviários, trazendo benefícios significativos

para o município. Poderemos fabricar ou reparar equipamentos de uso específico, para a manutenção das

frotas das secretarias, ganhando eficiência operacional permitindo que as tarefas de perfuração sejam feitas

de forma mais rápida, precisa e segura, economizando tempo e recursos da prefeitura. Ao lidar com este tipo

de tarefas, é importante lembrar que é crucial garantir a segurança das pessoas e das instalações. Uma

furadeira de bancada proporciona estabilidade e precisão, reduzindo o risco de acidentes e garantindo a

qualidade do trabalho realizado.

JUSTIFICATIVA DO PREÇO

O preço está dentro do praticado atualmente no mercado da região.

DOCUMENTOS DO PROCESSO

[x] Requerimento e, se for o caso, estudo técnico preliminar, análise de riscos, termo de referência, projeto

básico ou projeto executivo,

[x] Estimativa de despesa, que deverá ser calculada na forma estabelecida no art. 23 desta Lei.

[x] Demonstração da compatibilidade da previsão de recursos orçamentários com o compromisso a ser

assumido - Informações Orçamentárias e Financeiras,

[x] Comprovação de que o contratado preenche os requisitos de habilitação e qualificação mínima

- Certidões de Regularidade Fiscal e Trabalhista,

[x] Autorização da autoridade competente,

[x] no mínimo 3 (três) orçamentos/cotações,

[x] Contrato Social/Requerimento do empresário/Estatuto.

necessaria



# Prefeitura de Secretaria de Administração e Finanças
Assessoria de Licitações e Contratos

PIEN
*X*

si
[x] Publicação em sítio eletrônico oficial, pelo prazo mínimo de 3 (três) dias úteis, nos termos do art. 75, § 3°

da Lei n° 14.133/21.

[] Foi(foram) apresentada(s) nova(s) proposta(s).

[x] não foi (foram) apresentada(s) nova(s) proposta(s).

Piên, 23 de abril de 2024

EDUARDO DUARTE SCHEIVARASKI

Agente de contratação

Decreto n° 24, de 23 de janeiro de 2024



R ua Amazonas, 373

Centro, Pièn - PR

83.860-000PIEN PROCURADORIA

JURÍDICA
PREFEITURA

(41)3632-1136

Protocolo: 2882/2024

Assunto: "Compra de furadeira de bancada com mandril para broca com, no mínimo, 16 mm e
com regulagem de altura".

Requerente: Secretaria Municipal de Agricultura e Meio Ambiente

Parecer Jurídico

I - Relatório

Trata-se de consulta jurídica formulada pela Secretaria requerente para abertura de

processo para "Compra de furadeira de bancada com mandril para broca com, no mínimo, 16 mm e

com regulagem de altura".

0 processo veio acompanhado do requerimento da secretaria municipal, estudo técnico

preliminar, termo de referência, cotações de fornecedores habilitados, consulta de regularidade fiscal

e trabalhista, despacho do agente de contratação informando a publicação de aviso de dispensa de

licitação, mapa comparativo de preços e tabela indicativa da melhor proposta, declaração de

existência de dotação orçamentária e informações quanto ao valor de mercado.

II - Passamos a análise jurídica.

As aquisições e contratações públicas seguem, em regra, o princípio do dever de licitar,

previsto no artigo 37, inciso XXI da Constituição. Porém, o comando constitucional já enuncia que a

lei poderá estabelecer exceções à regra gerai, com a expressão "ressalvados os casos especificados

na legislação".

De acordo com Lei n.o 14.133/21, a licitação poderá ser dispensada (ou dispensável)

nas hipóteses do art. 75, sendo que, em todos os casos, mesmo que exista a viabilidade de

competição, o que torna a licitação possível, contudo, por comando normativo expresso, dada a

natureza da contratação, o procedimento licitatório estaria dispensado.

Inicialmente, destaca-se que a natureza do processo licitatório é, ordinariamente, o

atendimento de demanda pública, em apreço à livre concorrência e à captação de preço justo e mais

vantajoso à administração, elementos colhidos no espírito da Lei de Licitações e Contratos

Administrativos.

Ressalta-se que, na contratação direta, o que é dispensado é o processo licitatório e não

0 processo administrativo, logo, o administrador está obrigado a seguir um procedimento administrativo
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determinado, destinado a assegurar mesmo nesses casos, a prevalência dos princípios constitucionais

da Administração pública.

PROCURADORIA

JURÍDICA 39
PREFEITURA' 4

Além disso, o objeto deste processo se amolda ao inciso 11 do art. 75 da Lei no 14.133/21:

Art. 75. É dispensável a licitação:
- para contratação que envolva valores inferiores a R$ 100.000, 00 (cem mil reais),

no caso de obras e serviços de engenharia ou de serviços de manutenção de veículos
automotores;

I

II para contratação que envolva valores Inferiores a R$ 50.000,00

(cinquenta mil reais), no caso de outros serviços e compras;

- para contratação que mantenha todas as condições definidas em editai de licitação

realizada há menos de I (um) ano, quando se verificar que naquela licitação:

III

(...)

A nova Lei de Licitações e Contratos Administrativos, dispõe em seu art. 72 os

documentos minimamente necessários para a instrução do processo de contratação direta, como

também nuances que devem ser observadas para garantir a proposta mais vantajosa para a

administração:

Art, 72. O processo de contratação direta, que compreende os casos de inexigibilidade e de
dispensa de licitação, deverá ser instruído com os seguintes documentos:

I - documento de formalização de demanda e, se for o caso, estudo técnico preliminar,
análise de riscos, termo de referência, projeto básico ou projeto executivo;

II - estimativa de despesa, que deverá ser calculada na forma estabelecida no art. 23 desta

Lei;

III - parecer jurídico e pareceres técnicos, se for o caso, que demonstrem o atendimento
requisitos

IV - demonstração da compatibilidade da previsão de recursos orçamentários com o
assumido;

V - comprovação de que o contratado preenche os requisitos de habilitação e
qualificação

dos exigidos;

compromisso a ser

mínima necessária;
contratado;escolha doVI darazao

justificativa deVII preço;

competente.autorização

Parágrafo único. O ato que autoriza a contratação direta ou o extrato decorrente do contrato

deverá ser divulgado e mantido à disposição do público em sítio eletrônico oficial.

da autoridadeVIII

No presente processo administrativo, noto que foram atendidos os requisitos da

legislação, em especial, quanto ao requerimento, estimativa da despesa, demonstração da

compatibilidade de recursos orçamentários e justificativa da necessidade de contratação.

Registra-se, igualmente, que a análise do preço da contratação foi realizada pela

Comissão de Licitação e pela secretaria requerente, quanto aos parâmetros do valor de mercado, em

atenção aos orçamentos que seguem no processo de dispensa de licitação, objetivando atender aos

princípios da legalidade, economicidade e celeridade, realizando a presente contratação, com vistas a

cumprir o disposto no art. 5°, da Lei n® 14.133/21.

No que se refere, ao disposto no 3° do art. 75, da Lei de Licitações e Contratos

Administrativos, segue nos autos o Aviso de Dispensa de Licitação, publicado no site oficiai do Município
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pelo período de três dias, a fim de promover a publicidade dos atos da administração pública e obter o

maior número de propostas adicionais de eventuais interessados. Neste sentido, foi certificado pelo

agente de contratação que foram apresentadas novas propostas para o objeto.

A Lei de Licitações estabelece que a realização de licitação ou contratação direta depende

da previsão de recursos orçamentários que assegurem o pagamento das obrigações decorrentes de

obras ou serviços a serem executadas no exercício financeiro em curso, de acordo com o respectivo

cronograma, neste sentido, foi anexado ao processo a declaração de disponibilidade orçamentária e

financeira atestada pelo setor da contabilidade.

Igualmente, a Lei de Responsabilidade Fiscal, direciona o gestor público a obrigatoriedade

de observar a lei orçamentária nos procedimentos licitatórios para que as contratações a serem

realizadas estejam incluídas no Plano Plurianual e Lei Orçamentária, vejamos:

PROCURADORIA
JURÍDICA

PREFEITURA

4Dt

r

Art, 16. A criação, expansão ou aperfeiçoamento de ação governamental que acarrete aumento
acompanhado

I - estimativa do impacto orçamentário-financeiro no exercício em que deva entrar em vigor e
subseqüentes;

II - declaração do ordenador da despesa de que o aumento tem adequação orçamentária e
financeira com a lei orçamentária anual e compatibilidade com o plano plurianual e com a lei de

diretrizes orçamentárias.

êl5Z)de; fVide ADIda despesa sera

doisnos

Neste sentido, verifica-se a presença da autorização expressa da Secretaria de

Administração e Finanças, para o início dos trabalhos licitatórios, atestando a existência de recursos e

a regularidade orçamentária para contratação.

Importante mencionar, que o art. 73 da referida Lei de Licitações prevê que se o gestor

vier a contratar diretamente fora dos parâmetros e requisitos autorizados expressamente neste

diploma, o contratado e o agente público "responderão solidariamente pelo dano causado ao erário,

sem prejuízo de outras sanções legais cabíveis".

Além disso, as irregularidades na contratação poderão configurar crime previsto no art.

337-E do Código Penal e, de maneira solidária, o contratado e o agente público responsável poderão

responder pelo eventual dano causado ao erário, vejamos:

Contratação direta ilegal
Art. 337-E. Admitir, possibilitar ou dar causa à contratação direta fora das hipóteses previstas
em lei:

Pena - reclusão, de 4 (quatro) a 8 (oito) anos, e multa.

Por fim, evidencia-se, que a dispensa de licitação não implica em total abandono de

princípios que regem as contratações públicas, em especial a impessoalidade e a vantajosidade da

proposta, que deve ser obtida dentro do universo de fornecedores que estejam devidamente

habilitados para fornecimento do produto, neste caso, vemos que houve a busca/pesquisa de preços,

sendo a mesma considerada como suficiente.
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41III - Conclusão

Neste sentido, entendemos que o processo em comento atende os princípios insculpidos

no inciso XXI do art. 37 da Constituição Federai e, diante disso, opinamos favoravelmente pela

legalidade da contratação direta excepcionalmente para atender a contratação dos

serviços/produto a que se destina, em razão do valor apresentado, com base no permissivo legal

expresso no inciso II, do art. 75 da Lei no 14.133/21.

Por fim, cumpre destacar que o presente parecer tem caráter meramente opinativo, ou

seja, é não vinculante para o gestor público, o qual pode, de forma justificada adotar ou não a

orientação exposta no parecerá E, que o mesmo foi elaborado com base nas informações prestadas

a esta procuradoria jurídica, se atendo somente aos contornos jurídicos das questões apresentadas,

uma vez que os critérios/justificativas e a análise de mérito (oportunidade e conveniência) do pedido

para a realização do ato administrativo constituem análise técnica e discricionária da Secretaria

solicitante, e, portanto, é vedado aos assessores jurídicos se imiscuir-se sobre o mérito

administrativo, tal como apregoado pelo enunciado de nP 07 do Manual de Boas Práticas Consultivas

(BPC)2.

S.M.J. É 0 parecer.

Piên, 26 de abril de 2024.

1

NaíBny CaroJine de Araújo

rrocuraWa Jurídica

OAB/PR 111.206

Eduardo Araújo

Procurador Jurídico

OAB/PR 58.418

' Agravante que, na qualidade de chefe da Assessoria Técnica da Administração Regional, emitiu parecer favorável a contratação.

Manifestação de natureza meramente opinativa e, portanto, não vinculante para o gestor público, o qual pode, de

forma justificada, adotar ou não a orientação exposta no parecer. O parecer tem natureza obrigatória (art. 38, VI, da Lei n®

8.666/93), porém não é vinculante. (STF, AgReg no HC n.® 155.020 - Min. Celso de Mello).

^ A manifestação consultiva que adentrar questão jurídica com potendai de significativo reflexo em aspecto técnico deve conter

justificativa da necessidade de fazê-lo, evítando-se posicionamentos conclusivos sobre temas não jurídicos, tais como

os técnicos, administrativos ou de conveniência ou oportunidade, podendo-se, porém, sobre estes emitir opinião ou formular
recomendações, desde que enfatizando o caráter discricionário de seu acatamento.
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PROTOCOLO N® 2882/2024

TERMO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO 025/2024

Dispensa de Licitação, na forma do Art. 75°, Inciso II, alínea “e”da Lei Federal 14.133/21.

Objeto: Compra de Furadeira de bancada com mandril para broca com até no mínimo, 16mm e
com regulagem de altura.

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN-PR.

CONTRATADA: JE FERRAGENS

CNPJ: 16.820.766/0001-52

VALOR: R$ 1.803,00 (Mil oitocentos e três reais)

Dotação Orçamentária:

07.002.20.606.008.2017- 4490520000

Condição de Pagamento: Depósito bancário em até 30 dias após o recebimento da N.F.

Piên/PR, 29 de abril de 2024.

Maícon Grosskopf

Prefeito Municipal
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^ Prefeitura de
if SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇAO E FINANÇAS
iPIEN

CONTRATAÇÃO DIRETA

Dispensa de Licitação N° 025/2024

PROTOCOLO: 2882/2024

Objeto: Compra de Furadeira de bancada com mandrii para broca com até no mínimo

16mm e com regulagem de altura.

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN-PR.

CONTRATADA: JE FERRAGENS

CNPJ: 16.820.766/0001-52

VALOR: R$ 1.803,00 (Mil oitocentos etrês reais)

AUTORIZAÇÃO: 29/04/2024
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CNPJ: 03.483.400/0001-93

Objeto: Aquisição de alguns gêneros alimentícios essenciais como

leite, carne, frutas, entre outros que resultaram desertos no Pregão
003/2024 para suprir as necessidades das Secretarias Municipais.
Valor: R$ 14.230,60 (quatorze mil e duzentos e trinta reais e sessenta

centavos)

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇAO E FINANÇAS
DISPENSA DE LICITAÇÃO 025/2024

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E
FINANÇAS

CONTRATAÇÃO DIRETA
Dispensa de Licitação N° 025/2024 44-Prazo de Vigência: 12 meses a contar da sua publicação.

Data de assinatura: 29 de abril de 2024. PROTOCOLO: 2882/2024

COORDENA ÇÃO DE CONTRA TOS.
Compras e Licitações

Objeto: Compra de Furadeira de bancada com mandril para broca

com até no mínimo, 16mm e com regulagem de altura.
Publicado por:

Bernadete Maguerovski Dos Santos
Código Identificador:8C0993AF

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN-PR.

CONTRATADA: JE FERRAGENS LTDA

CNPJ: 16.820.766/0001-52

VALOR: R$ 1.803,00 (Mil oitocentos e três reais)

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
CONTRATO N“ 033/2024

EXTRATO DE CONTRATO AUTORIZAÇÃO: 29/04/2024
Publicado por:

Bernadete Maguerovski Dos Santos
Código Idcntificador:54C81CC6

CONTRATO N® 033/2024

MODALIDADE: REFERENTE A DISPENSA DE LICITAÇÃO
D24/2024 SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS

REQUERIMENTO DE FINAL DE LISTA
Contratado; DG RUDNICK LTDA - ME

CNPJ: 10.816.474/0001-60

Objeto: Aquisição de alguns gêneros alimentícios essenciais como

leite, carne, frutas, entre outros que resultaram desertos no Pregão
003/2024 para suprir as necessidades das Secretarias Municipais.
Valor: R$ 859,00 (oitocentos e cinquenta e nove reais)

Pién/PR, 29 de abril de 2024.

REQUERIMENTO DE FINAL DE LISTA

Eu, DEVA.NIR ASSIS .MACHADO, convocado (a) pelo Edital n°

012/2024, residente e domiciliado na AVENIDA PRESIDENTE

WENCESLAU BRAZ ,2786, Curitiba/PR, portador da cédula de

identidade civil com RG n® 31423449 e CPF 403.171.889-68, venho

mui respeitosamente requerer final de lista da vaga de MOTORISTA,

conforme classificação obtida no Concurso Público 001/2023.

Prazo df Vigência: 12 meses a contar da sua publicação.

Data de assinatura: 29 de abril de 2024,

Coordenação de Contratos.

Compras e Licitações DEVANIR ASSIS MACHADO

Publicado por:
Bernadete Maguerovski Dos Santos

Código Identiflcador:956F8F72

Publicado por:

Márcia Zigovski
Código Identif1cador:9B3E9C51

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N» 033/2024

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E
FINANÇAS

CONTRATAÇÃO DIRETA
INE.VIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N** 033/2024

PROTOCOLO; 3010/2024

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
REQUERIMENTO DE FINAL DE LISTA

Piên/PR, 29 de abril de 2024.

REQUERIMENTO DE FINAL DE LISTA

Eu, LUCIANE VITAL DE OLIVEIRA, convocado (a) pelo Edital
n“ 006/2024, residente e domiciliado RUA CARLITO

DISSENHA,260, Costeira, São José dos Pinhais/PR, portador da

cédula de identidade civil com RG n® 6278557 e CPF 512903247,

venho mui respeitosamente requerer final de lista da vaga de
PROFESSOR, conforme classificação obtida no Concurso Público

001/2023.

Objeto Aquisição de materiais didáticos pedagógicos, formação
continuada e recursos digitais voltados ao aprendizado de língua
Estrangeira Moderna Inglês

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN-PR

LUCIANE VITAL DE OLIVEIRA

PESSOA JURÍDICA: A PÁGINA DISTRIBUIDORA DE
LIVROS LTDA

CNPJ: 01.795.809/0001-10

VALOR: R$ 7.909,60 (Sete mil novecentos e nove reais e sessenta

centavos)

Publicado por:
Márcia Zigovski

Código Identificador:803B4ED5

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
PORTARIA N* 378 DE 22 DE ABRIL DE 2024

AU1 ORIZAÇÃO 29/04/2024
PORTARIA N® 378 DE 22 DE ABRIL DE 2024

Publicado por:
Bernadete Maguerovski Dos Santos
Código Identificador: 1B96FAC7

Concessão de diária para empregadofa) público(a).

wvw.diariomunicipal.com.br/amD 252
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£ /F^r» CNPJ: 76002666000140 lE: ISENTO
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NOTA DE EMPENHO

r.

45
* -*

NiTBtO Tipo ReQiJsiçSo A/“

2284

Req CorrpraN*

71437

Emtiüoem

30/04/2024Ordinário3558/2024

Licitação

Tipo Núrwro

R-ocesso dispensa

Contrato/Aditivo

Sepuônaa ConTraíD

25/2024 de 29/04/2024

Mtvo Inicio da viginoa Pim da vigêrcia Fim da vig. atualizada Inicio da execução Fim da execução Fim da exe alua/izada

Credor

Fcrnecedcr

JEFBIRAG04S LTCA

Endereço

AV SAO BENTO. 930

CidadeAJF

Sâo Bento do Sul/SC

Matricula

33214-3

CPF/CNPJ

16.820.766/0001-52

Sarro

colonial

CEP Fone Tipo de conta bancàna Banco Agãncia Conta

89288-090 (47) 9903-6135

Clasalficaçâo da despesa

07 SECRETARIA DEAGRICULTURA E MEIO AMBIENTE . S^doanterícr

R$51.099,71

R$ 1.803,00

R$49.296,71

07,002 AGRICULTURA EMBO AMBIENTE

20.606.0008.2017 MANUTB^O CA SECRETARIA DEAGRICULTURA EMEKDAMBIENTE

4.4.90.52.38.00 MAQUINAS, FERRAMENTAS E LnB^SlLIOS DE ORONA

00000 Recursos Ordinários (Livres)

Do Brercício

1870

Outras informações

HIstõrico

Código Nome

27189 RJ^DB^bÊ BÃi^CA COM IVANDRÍl” ’

FARA BROCA COM ATÉ. NO MÍNIMO, 16MM E COM REGULAGBVl
DEALTURA.

UM Quantidade

1,0000 1.803,0000

Valor ' Valor total

1,803,00
Marca

UN

Certidão

C^T^^O^DÉBrrÒS^TT^EÃLHISTAS
CERTIDÃO FGTS

CERTIDAO unificada - RFB/PGFN

Número Validade

27/10/2024

12/05/2024

13/10/2024

29751089/2024

2024041221125953776721

3528.2F61,4421.0F09

Forma de pagamento: EM ATÉ 30 DAS
Local de entrega: SECRETARA DO RODOVARO - RUA RENALDO DEOLIVBRA MENDES. 542 CENTRO/RÈvl.

AFONSO TASCHECK


